
 
ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0004924-86.2007.815.0011 — 2ª Vara da Fazenda Pública de 
Campina Grande
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Município de Campina Grande
Procurador : Erika Gomes da Nóbrega Fragoso
Apelado : Marco Antonio de Lima
Advogado : Elíbia Afonso de Sousa

AÇÃO  DE  COBRANÇA  —  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  — 
AFASTAMENTO  IRREGULAR  —   RECONHECIMENTO  EM 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  —  REINTEGRAÇÃO  — 
RECEBIMENTO  DOS  VALORES  QUE  DEIXOU  DE  AUFERIR  NO 
PERÍODO  QUE  SE  ENCONTROU  AFASTADO  —  CABIMENTO  — 
DANO  MORAL  E  MATERIAL  —  COMPROVAÇÃO  DO  DANO 
MORAL  —  PROCEDÊNCIA  —  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
IRREGULARIDADE  NO  AFASTAMENTO  DO  SERVIDOR  — 
COMPROVAÇÃO  —  DANOS  MORAIS  —  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE  —  MINORAÇÃO  —  PROVIMENTO 
PARCIAL DOS RECURSOS.

— O servidor público concursado só pode perder o cargo por processo administrativo, em 
que  lhe  seja  assegurado  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  ou  por  sentença  judicial  
transitada em julgado (art. 5º, LV c/c art. 41, § 1º da CF/88). 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial aos recursos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  remessa  oficial  e  apelação  cível  interposta  pelo  Município  de 
Campina Grande,  contra sentença de fls. 133/136, proferida nos autos da Ação de Cobrança movida 
por  Marco Antonio de Lima, que julgou procedente o pedido inicial, condenando o promovido ao 
pagamento  dos  valores  não  recebidos  a  título  de  vencimento  e  vantagens  durante  o  período  de 
afastamento do servidor.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  138/147),  o  apelante  afirma  que  houve  um 
equívoco ao julgar a demanda, pois o ora apelado não faz jus às reparações pretendidas. Ao final, pugna 
pela improcedência do pedido e, alternativamente, pela redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls. 150/160.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
provimento parcial da remessa e apelação, para que seja minorado o valor da indenização pelos danos 
morais, mantendo-se a sentença nos demais termos (fls. 166/168). 

É o relatório. VOTO.

Depreende-se dos autos que o autor, ora apelado, moveu Ação de Cobrança em 
face do Município de Campina Grande, alegando que é servidor municipal e, desde 10/04/2006 está 
afastado de suas funções, deixando de receber seus vencimentos, por ter sido transferido do local de 
trabalho e não ter concordado com a transferência.

Afirma, ainda, que foi instaurado processo administrativo para apurar eventual 
abandono de emprego, onde não foi constatada qualquer falta.  Ao final,  pugna pela condenação do 
Município ao  pagamentos  dos vencimentos no período de afastamento,  bem como indenização  por 
danos morais e materiais.

O juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido, condenando o promovido 
ao  pagamento  dos  valores  não  recebidos  a  título  de  vencimento  e  vantagens  durante  o  período de 
afastamento do servidor, bem como ao pagamento da quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a 
título de danos morais, mais juros e correção monetária.

Pois bem. 

O Município recorrente alega que o apelado não compareceu ao serviço após 
sua transferência de local de trabalho, razão pela qual não faz jus à remuneração. Dessa forma, pugnou 
pelo  provimento  do  presente  recurso,  para  que  seja  julgado  improcedente  o  pedido  inicial  e, 
alternativamente, pela minoração do quantum indenizatório.

Os recursos oficial e apelatório merecem provimento parcial.

Quanto ao pagamento dos vencimentos do apelado no período em que esteve 
afastado, não resta dúvida, como bem sentenciou o magistrado a quo.

É que ficou demonstrado no processo administrativo instaurado (fls. 18/29) que 
não houve nenhuma falta por parte do ora apelado, razão pela qual o não pagamento dos vencimentos no 
período de afastamento é ilegal.

 
Por  tais  razões,  o  recorrido,  reintegrado  ao  cargo  por  meio  de  processo 

administrativo, faz jus, nesta ação de cobrança, a todas as verbas que deixou de perceber  no período em 
que esteve afastado indevidamente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AFASTAMENTO COMPULSÓRIO 
DO  SERVIDOR.  NULIDADE.  REINTEGRAÇÃO  DETERMINADA EM  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que o servidor reintegrado deve 
ser ressarcido dos vencimentos a que faria jus desde o desligamento indevido, a fim de 
restabelecer a situação injustamente desconstituída. Precedentes: AgRg no REsp 1.104.582/
RS, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 
8/3/2010;  AgRg  no  REsp  965.478/DF,  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  DJe 
29/8/2012; AgRg no REsp 1.372.643/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

2



DJe 22/5/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  165.575/RJ,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013)

No tocante  ao  pedido  de  minoração  do  quantum  da  indenização  por  danos 
morais, este merece provimento.

Inicialmente, impende gizar a respeito do dano moral, que emergiu da Carta 
Política  de  1988,  a  qual  trouxe  o  direito  a  sua  reparação  no  artigo  5º,  incisos  V  e  X,  e,  mais 
recentemente, o atual Código Civil, cumprindo as diretrizes constitucionais, garantiu o ressarcimento 
por abalos emocionais e  psíquicos a  quem forem causados,  consoante se verifica do artigo 186,  in  
verbis, respectivamente: 

"Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantido-se aos 
brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[..]  
V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material e moral ou à imagem. 
[...]  
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado 
o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação". 

"Art.  186.  Aquele que,  por  ação ou omissão voluntária,  negligência ou imprudência,  
violar  direito  e  causar  dano a  outrem,  ainda que  exclusivamente  moral,  comete  ato  
ilícito". 

Verifica-se,  pois,  que  o  direito  brasileiro  tutela  os  valores  íntimos  da 
personalidade, possibilitando mecanismos adequados de defesa contra as agressões injustas que alguém 
possa  sofrer  no  plano  subjetivo,  impondo  um dever  legal  amplo  de  não  lesar.  Porém,  não  há,  na 
legislação pátria, critérios para se aferir o valor monetário exato de uma indenização em virtude de 
danos morais.

De acordo com o art.  333, II,  do CPC, cabe ao promovido apresentar fatos 
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor. Senão vejamos:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor.

Assim, o apelante não produziu nenhuma prova capaz de refutar as alegações 
da parte promovente, tampouco demonstrou a configuração de exceção que exclua o dever de indenizar 
acima transcrito.

Desta  feita,  tem-se  que  os  argumentos  expostos  pelo  recorrente  são 
insuficientes para elidir sua responsabilidade, devendo arcar com os danos morais ocasionados. 

Portanto, quanto à ocorrência de danos morais, não há dúvidas, pois a apelada 
teve seu nome inserido no rol de maus pagadores dos órgãos de proteção ao crédito indevidamente.

No tocante ao quantum indenizatório, a doutrina e a jurisprudência vêm, a cada 
dia, reiterando entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o 
causador do dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o lesado, um enriquecimento sem 
causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu critério fica a fixação do quantum, 
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nos  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  bem como considerar  os  diversos  fatores  que 
envolveram o ato lesivo e o  dano dele resultante,  em especial,  a  duração,  intensidade,  gravidade e 
repercussão da ofensa, as causas que deram origem à lesão, a intenção do agente e a sua condição sócio-
econômica.

Quanto a essa matéria, o Superior Tribunal de Justiça se posiciona de forma 
bastante elucidativa:

“RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAL E MATERIAL. (...)
Na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja feito  
com moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  sócio-econômico  dos  
autores,  e,  ainda, ao porte da empresa recorrida, orientando-se o juiz  pelos critérios  
sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com razoabilidade,  valendo-se  de  sua  
experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso”  
(STJ,  4ª  T.,  Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo,  RESP  135.202-0-SP,  J.  19.05.1998,  DJ  
03.08.1998 PG 00244)

É importante,  neste  sentido,  transcrever  o  ensinamento  proferido  por  Maria 
Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-RJ, do qual foi relator o 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...  a  reparação em dinheiro  viria  neutralizar  os  sentimentos  negativos  de  
mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas de  
alegria, satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que, em certa  
medida, poderia atenuar o seu sofrimento”.

É sabido que o dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma 
satisfação moral, uma compensação pelo dano subjetivo e, também, desestimular o ofensor da prática 
futura de atos semelhantes. Sendo assim, no caso concreto, vislumbra-se que o quantum indenizatório  
fixado  em  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais)  mostrou-se  excessivo  aos  parâmetros  dos  valores 
atualmente arbitrados e necessários à reparação do caso em questão, devendo ser minorado para R$ 
15.000,00 (quinze mil reais).

Diante do exposto, dou provimento parcial aos recursos, apenas para minorar 
o  quantum indenizatório  para  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais),  mantendo a  sentença  nos  demais 
termos.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, a Exma. Dra. Vanda 
Elizabeth Marinho, Juíza convocada para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 05 de maio de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        RELATOR
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